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Altamiro Gonçalves Dionízio 

• CEO da Solucionares Gestão Integrada em Segurança e 
Saúde Ocupacional; 

• Contador, Bacharel em Ciências Contábeis pela PUC 
Minas; 

• Técnico em Segurança no Trabalho há 
aproximadamente 15 anos, atuando em vários 
segmentos de atividade econômica com Gestão 
Integrada de SST; 

• Auditor Interno das Normas ISO 9001, 14001 e OSHAS 
18001; 

• Palestrante em SST. 
 



eSocial 
Sistema de Escrituração das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas 

É um projeto do governo federal, instituído 
pelo Decreto nº 8.373/2014, que tem por 
objetivo desenvolver um sistema de coleta de 
informações trabalhistas, previdenciárias e 
tributárias. 



eSocial 
• Uma nova forma de cumprir obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e tributárias já existentes; 
• Faz parte do SPED – Sistema Público de Escrituração Digital; 
• Unificação das informações fiscais, trabalhistas e  

previdenciárias para um único canal; 
• Irá atingir a todos os empregadores e trabalhadores do 

país; 
• A recepção das informações pelo eSocial não significa o 

reconhecimento da legalidade dos fatos neles informados; 
• Foi concebido na forma de “eventos” a serem 

enviados para um único banco de dados. 



SST no eSocial 

• Publicação da NDE 01/2018 – Versão 01 em 
30/05/2018: Leiautes dos eventos 
relacionados à SST. 

• Publicação da NDE 01/2018 – Versão 02 em 
14/09/2018: Exclusão, alteração e inclusão de 
eventos e leiautes relacionados à SST. 



Aspectos importantes sobre a NDE 

• Tem como objetivo disponibilizar o leiaute dos 
eventos de Segurança e Saúde no Trabalho – 
SST, conforme cronograma do eSocial a ser 
divulgado. 

• As NDE’s adiantam o conteúdo que será 
disponibilizado em nova versão do eSocial, 
provavelmente a ser divulgado em outubro. 

Nossa abordagem levará em consideração a versão 02 da NDE 01/2018. 



O que muda com o eSocial? 

TUDO? 
NADA? 

POUCA COISA? 



Falando sobre Saúde e Segurança 
do Trabalho.... 



Conceito de Segurança do Trabalho 

Conjunto de Ciências e Tecnologias com objetivo 
de proteger o trabalhador em seu ambiente de 
trabalho, de forma a evitar acidentes do 
trabalho e doenças ocupacionais. 

 

Fonte: www.portaldaeducacao.com.br  

http://www.portaldaeducacao.com.br/


Conceito de Medicina do Trabalho 
• É a especialidade médica que lida com as 

relações entre trabalhadores e seu trabalho, com 
o objetivo de prevenir acidentes, doenças do 
trabalho e à promoção da saúde e da qualidade 
de vida. 

• Tem por objetivo assegurar ou facilitar a melhoria 
contínua das condições de saúde e a interação 
saudável entre as pessoas, e, estas com seu 
ambiente social e o trabalho. 





Previsão Legal 

• CF – Art. 7º: São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:   

– Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança. 



Previsão Legal 
• CLT – Art. 157: Cabe às empresas: 

– cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e 
medicina do trabalho;  

– instruir os empregados, através de ordens de serviço, 
quanto às precauções a tomar no sentido de evitar 
acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;  

– adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo 
órgão regional competente; 

–  facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade 
competente.  



Previsão Legal 
• Normas Regulamentadoras da Portaria 

3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego 

 

– Atualmente são 35 (trinta e cinco) normas 
regulamentaras (a NR 27 foi revogada pela 
Portaria nº. 262, de 29 de maio de 2008). 

As Normas Regulamentadoras completam neste ano 
40 anos!!! 



Quem está obrigado? 
• Item 1.1 da NR 01:  

 

As Normas Regulamentadoras - NR, relativas à 
segurança e medicina do trabalho, são de 
observância obrigatória pelas empresas privadas e 
públicas e pelos órgãos públicos da administração 
direta e indireta, bem como pelos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 



• O eSocial não traz mudanças nas legislações 
vigentes (trabalhista, fiscal e previdenciária) mas 
exige o cumprimento das regras atuais 

Não basta enviar dados ao eSocial. Os dados 
devem ser enviados com qualidade, dentro das 
regras previstas na legislação e leiautes, dentro 

dos prazos corretos. 



“A área de Saúde e Segurança do Trabalho é a área 
mais atingida pelo eSocial devido à falta de 
controles atuais. As empresas precisam se adequar 
a ajustar os seus processos, sistemas e controles em 
relação a Medicina e Segurança do Trabalho”. 

José Alberto Maia 
Membro do Comitê Gestor do eSocial 



Quais são os prazos? 





Principais Obrigações de 
Segurança e Saúde no Trabalho 



PPRA – Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais 

• Riscos ambientas, são os riscos físicos, químicos e 
biológicos. 

• O PPRA tem como objetivo a preservação da saúde e da 
integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 
reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da 
ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham 
a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 



Para Obras de construção civil com 
20 ou mais trabalhadores, no total, 
deve ser elaborar o PCMAT (NR 18). 

Para empresas do segmento de 
mineração, deve ser elaborado o PGR 
(NR 22). 

Para o PCMAT devem ser 
considerados os RISCOS 
OCUPACIONAIS (Ambientais, 
Ergonômicos e Acidentes). 

Ambos são subsídios para elaboração 
do PCMSO. 



Análise Ergonômica do Trabalho 

• Objetivo: Avaliar a adaptação das condições 
de trabalho às características psicofisiológicas 
dos trabalhadores. 

• A AET é de elaboração obrigatória para todas 
empresas que admitam trabalhadores. 



• A Ergonomia é um importante instrumento para garantir a 
segurança e saúde dos trabalhadores, bem como a 
produtividade das empresas. 

• O risco ergonômico não dá direito à INSALUBRIDADE ou 
APOSENTADORIA ESPECIAL , mas está diretamente ligado à 
saúde do trabalho, pelo potencial de gerar afastamentos. 



Riscos Ergonômicos Conforme 
Tabela 23 













Ordem de Serviço – NR 01 

• O item 1.7 da NR 01 determina que: “Cabe ao 
empregador elaborar ordens de serviço sobre 
SST, dando ciência aos empregados por 
comunicados, cartazes ou meios eletrônicos. 

O que deve ser informado? 



• Riscos do ambiente de trabalho; 

• Meios para prevenção e/ou limitação dos 
riscos; 

• Obrigações e proibições; 

• Outras informações relevantes sobre SST. 

A Ordem de serviço será importante para o mapeamento dos 
riscos mecânicos (acidentes) que serão informados no evento S-
2240 do eSocial. Outros riscos também devem ser informados na 

Ordem de Serviço, baseados no PPRA, PCMAT, PGR e Análise 
Ergonômica do Trabalho. 



Riscos de Acidentes Conforme 
Tabela 23 







PPRA / PCMAT / PGR / 
AET e OS no eSocial 



S1005 – Tabela de Estabelecimentos, 
Obras ou Unidades de Órgãos Públicos 



As informações deste evento referentes aos estabelecimentos, obras ou unidades 
precisam estar em consonância com o PPRA / PCMAT / PGR. 



S1060 – Tabela de Ambientes do 
Trabalho 



O S-1060 deve ser informado sempre que houver inclusão, alteração ou exclusão 
de ambientes de trabalho. 

Esse evento não apresenta um prazo definido, mas deve ser enviado antes dos 
eventos mensais da FOGAP. O ideal é que seja enviado imediatamente. 

Os ambientes de trabalho deverão ser informados no S-1060, conforme PPRA / 
PCMAT / PGR. 

Deverá ser enviado antes do evento S2240 – Condições Ambientais e Fatores de 
Risco. 



S2240 – Condições Ambientais de 
Trabalho – Fatores de Risco 



Essas informações deverão ser enviadas conforme PPRA / PCMAT / PGR. 



Essas informações deverão ser enviadas Análise Ergonômica do Trabalho – NR 
17. 



Laudo de Insalubridade – NR 15 

in – Elemento de negação x salubre - Saudável 

Objetivo: concluir mediante exame, vistoria, indagação, 
investigação, avaliação se existe exposição a agentes 
insalubres. 

Agentes Insalubres: São agentes ambientais físicos, 
químicos e biológicos existentes nos ambientes de 
trabalho, capazes de provocar danos à saúde dos 
trabalhadores. 

Qualitativo: a simples exposição caracteriza. 

Quantitativo: acima do limite de tolerância. 



• Limite de tolerância é a concentração ou a 
intensidade máxima, relacionada com a 
natureza e o tempo de exposição ao agente, 
que não causará dano à saúde do trabalhador, 
durante a sua vida laboral. 

Laudo de Insalubridade – NR 15 



Laudo de Insalubridade – NR 15 

Obrigatoriedade: para todos trabalhadores que 
contratam trabalhadores para a sua empresa. 

Na incidência de dois ou mais fatores, será 
considerado, para fins de percepção do adicional, 
aquele de grau mais elevado. 

Deve ser elaborado por Engenheiro de Segurança 
do Trabalho ou Médico do Trabalho. 



Graus de Insalubridade – NR 15 

Base de cálculo: salário mínimo da região. 

40%: Insalubridade de grau máximo; 

20%: Insalubridade de grau médio; 

10%: Insalubridade de grau mínimo. 

A eliminação da Insalubridade se dará com a adoção das medidas de 
controle que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de 
tolerância e com a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual. 



Graus de Insalubridade – NR 15 



Laudo de Periculosidade – NR 16 

Objetivo: concluir mediante exame, vistoria, 
indagação, investigação, avaliação se existe 
exposição a condições de periculosidade. 

Condições de Periculosidade: são as que 
causam ameaça ou perigo a integridade física do 
trabalhador.  

Obrigatório para todas empresas que admitem 
trabalhadores. 



Laudo de Periculosidade – NR 16 

O laudo deve ser elaborado 
por Engenheiro de 

Segurança ou Médico do 
Trabalho. 



Laudo de Periculosidade - NR 16 
• O exercício do trabalho em condições periculosas assegura 

ao trabalhador a percepção de adicional de 30% incidente 
sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participação nos lucros da 
empresas; 

• É responsabilidade do empregador a caracterização ou a 
descaracterização da periculosidade, mediante laudo 
técnico elaborado por Engenheiro de Segurança do 
Trabalho ou Médico do Trabalho, nos termos do artigo 195 
da CLT; 

• Os adicionais de periculosidade e insalubridade não são 
cumulativos: ou o trabalhador recebe um ou recebe outro. 
Entretanto, há jurisprudências entendendo o direito aos 
dois adicionais em alguns casos. 



LTCAT – Laudo Técnico das Condições 
Ambientais de Trabalho 

Fundamentação Legal:  

 

• Lei 8213/91, art. 58; 

• IN INSS/PRES 77/2015; 

• IN RFB 971/09, artigo 291.  

Base para elaboração do PPP, juntamente com o PCMSO. 



LTCAT 

• Objetivo: concluir mediante exame, vistoria, 
indagação, investigação, avaliação, se existe 
efetiva exposição a agentes nocivos, de 
acordo com a legislação previdenciária. 

• Agentes Nocivos: são os agentes físicos, 
químicos, biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade física. 



LTCAT 

• Obrigatoriedade: para todas as empresas que 
admitam trabalhadores. 

• Deve ser expedido por Engenheiro de 
Segurança ou Médico do Trabalho. 

• O LTCAT não possui validade. 

• Recomenda-se que o LTCAT seja revisto pelo 
mens 01 vez ao ano. 



LTCAT 
O LTCAT deve informar o risco e o percentual de FAE 
(Financiamento da Aposentadoria Especial) a ser 
pago, adicionalmente pelo empregador às suas 
contribuições. 



LTCAT – Formas de Avaliação 

• Qualitativa: Presença dos agentes nocivos 
descritos no anexo IV do Decreto 3048/1999. 

• Quantitativa: Ocorre pela ultrapassagem dos 
limites de tolerância ou doses previstas no 
Anexo IV do Decreto 3048/1999. 



Laudo de Insalubridade, 
Laudo de Periculosidade 

e LTCAT no eSocial 



S2240 – Condições Ambientais de 
Trabalho – Fatores de Risco 



S2240 – Condições Ambientais de 
Trabalho – Fatores de Risco 





As conclusões acerca presença de 
Insalubridade, Periculosidade e direito 
à Aposentadoria Especial deverão ser 
informados conforme as conclusões 

apresentadas por Profissionais 
Legalmente Habilitados, nos 

respectivos Laudos de Insalubridade, 
Periculosidade e LTCAT. 



Medidas de Controle dos Riscos 
• De acordo com a NR 09, as medidas de proteção / controle 

devem ser implantadas observando-se a seguinte 
hierarquia:  

• medidas que eliminam ou reduzam a utilização ou a 
formação de agentes prejudiciais à saúde; 

• medidas que previnam a liberação ou disseminação desses 
agentes no ambiente de trabalho; 

• medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses 
agentes no ambiente de trabalho. 



Quando comprovado pelo empregador ou instituição a 
inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção 
coletiva ou quando estas não forem suficientes ou 
encontrarem-se em fase de estudo, planejamento ou 
implantação, ou ainda em caráter complementar ou 
emergencial, deverão ser adotadas outras medidas, 
obedecendo-se à seguinte hierarquia: 

• medidas de caráter administrativo ou de organização do 
trabalho; 

• utilização de equipamento de proteção individual - EPI. 



EPC – Equipamentos de Proteção 
Coletiva 

• São componentes utilizados para o anteparo, o resguardo e a 
segurança de um grupo de pessoas que estão realizando 
determinada atividade ou tarefa de maneira que estejam expostas 
a determinados riscos; 

• O EPC oferecerá a proteção coletiva dos trabalhadores. 
• Os mais conhecidos são:  

– Barreiras de proteção e os sensores instalados em máquinas e 
equipamentos; 

– Sistema de exaustão para gases, névoas e vapores contaminantes; 
– Isolamento acústico de fontes de ruído; 
– Corrimões e guarda corpos; 
– Sinalização de Segurança; 
– Extintor de incêndio. 



EPI – Equipamento de Proteção 
Individual 

• Todo dispositivo, de uso individual, utilizado 
pelo trabalhador, destinado à proteção dos 
riscos que podem ameaçar a sua saúde e 
segurança. 



Medidas de Proteção no 
eSocial 



S2240 – Condições Ambientais de 
Trabalho – Fatores de Risco 





Os Equipamentos de 
Proteção devem ser 

informados conforme 
recomendação do PPRA / 
PCMAT / PGR / Ordem de 

Serviço e AET. 



PCMSO – NR 07 
• O Programa de Controle Médico e Saúde 

Ocupacional tem como objetivo Promover e 
preservar a saúde do conjunto dos seus 
trabalhadores, realizando exames médicos 
conforme os riscos que o trabalhador esteja 
exposto e identificar precocemente qualquer 
problema que possa comprometer a saúde dos 
trabalhadores. 

•  Obrigatório para todas as empresas que 
contratam trabalhadores para suas empresas. 

 



ASO – Atestado Médico de Saúde 
Ocupacional 

• Mudança de Função: Deve ser realizado antes da 
mudança de função, com exposição a risco 
diferente. 

• Exames Periódicos: De acordo com o PCMSO / 
NR 07. 

• Demissional: Deve ser realizado até a data da 
homologação, desde que o ultimo exame não 
tenha sido realizado há 135 (empresas grau de 
risco 1 e 2) ou 90 dias (empresas grau de risco 
3 e 4). 



• Retorno ao Trabalho: deverá ser realizado no 
primeiro dia do retorno ao trabalhador 
ausente por período igual ou superior a 30 
dias por motivo de doença ou acidente, de 
natureza ocupacional ou não, ou parto.  

• O período de férias não é considerado como 
afastamento. 

Os registros dos exames médicos devem ser 
mantidos por um período mínimo de 20 anos 

após o desligamento do trabalhador. 



S2220 – Monitoramento da Saúde do 
Trabalhador 





As informações dos ASOS, informadas neste evento, devem estar em conformidade com o 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional. 



A partir da transmissão dos 
eventos S2240 e do S2220, 

deverá ser abolida a 
obrigatoriedade da emissão do 

PPP – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário. 



Exame Toxicológico 

• Para admissão, demissão de função motorista 
profissional de transporte coletivo ou de cargas é 
obrigatório o exame toxicológico, e periodicamente a 
cada 02 anos e 06 meses, com janela de detecção 
mínima de 90 dias, ou poderá ser utilizado o exame em 
habilitação ou renovação da CNH, desde que realizados 
nos últimos 60 dias. Baseado no art. 25-B, Inciso VII da 
Lei 13.103/2015, e incluso no art. 168, parágrafos 6º e 
7º da CLT. A recusa do empregado em submeter-se ao 
teste ou ao programa de controle de uso de droga e de 
bebida alcoólica previstos no inciso VII será 
considerada infração disciplinar, passível de 
penalização nos termos da lei. 



S2221 – Exame Toxicológico do 
Motorista Profissional 

O exame toxicológico deve ser informado separadamente. A recomendação da 
AMANT 01/2016, recomenda que os testes toxicológicos não  sejam 
incorporados ao PCMSO / ASO, nem solicitados pelo Médico do Trabalho. 



CAT – Comunicação de Acidente 
do Trabalho 



Conceito de Acidente do Trabalho 

• Art. 19 da lei 8213/91: “é o que ocorre pelo 
exercício do trabalho a serviço da empresa, ou 
pelo exercício do trabalho do segurado 
especial, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional, de caráter temporário 
ou permanente. 





• Art. 331. A empresa deverá comunicar o acidente ocorrido com 
o segurado empregado, exceto o doméstico, e o trabalhador 
avulso até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em 
caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena 
de multa aplicada e cobrada na forma do art. 286 do RPS. 

•  § 1º Na falta de comunicação por parte da empresa, 
podem formalizar o próprio acidentado, seus dependentes, 
a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou 
qualquer autoridade pública, não prevalecendo nestes 
casos o prazo previsto no caput. 



• § 3º A CAT entregue fora do prazo estabelecido no caput e 
anteriormente ao início de qualquer procedimento 
administrativo ou de medida de fiscalização, exclui a multa 
prevista no caput; 

• § 4º A CAT formalizada nos termos do § 1º deste artigo, 
não exclui a multa prevista no caput; 

• § 5º Não caberá aplicação de multa, por não emissão 
de CAT, quando o enquadramento decorrer de 
aplicação do NTEP, conforme disposto no § 5º, art. 22 
da Lei nº 8.213, de 1991, redação dada pela Lei nº 
11.430, de 2006. 
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S2210 - CAT 





A partir da obrigatoriedade de transmissão deste 
evento, não será necessária a emissão da CAT – 

Comunicação de Acidente do Trabalho. 



Investigação de Acidentes do Trabalho 



Capacitações 



• As capacitações de SST estão previstas em várias normas 
regulamentadoras e devem ser realizadas conforme o tipo 
de atividade realizada pela empresa ou risco a que o 
trabalhador é exposto; 

• Existem alguns treinamentos obrigatórios para todos tipos 
de empregadores; 

• Os treinamentos a serem informados no eSocial constam 
na Tabela 29 do eSocial. 





S2245 – Treinamentos, Capacitações e 
Exercícios Simulados 



A tabela 29, agrupou os treinamentos em dois grupos: Registro 
Obrigatório e Registro não Obrigatório. 



Treinamentos de Registro Obrigatório: 
 
• Treinamentos previstos pela NR 32 (Serviços de Saúde~); 
• Treinamentos previstos pela 34 (Indústria da Construção 

Naval); 
• Treinamentos previstos pela NR 35 (Trabalho em Altura); 
• Autorização para trabalhar em instalações elétricas (NR 10); 
• Operação e realização de intervenções em máquinas (NR 12); 

Treinamentos de Registro Não Obrigatório: 
 
• Todos os demais treinamentos previstos nas demais NRs; 
• Treinamentos de PCA (Programa de Proteção Auditiva) e PPR 

(Programa de Proteção Respiratória); 
• Outros treinamentos, capacitações e treinamentos. 
 



Registro 
Não 

Obrigatório 

Realização 
Não 

Obrigatória 



Infrações e Penalidades – NR 28 



• 28.3.1 As infrações aos preceitos legais e/ou regulamentadores sobre 
segurança e saúde do trabalhador terão as penalidades aplicadas 
conforme o disposto no quadro de gradação de multas (Anexo I), 
obedecendo às infrações previstas no quadro de classificação das 
infrações (Anexo II) desta Norma. 

• 28.2.1 Quando o agente da inspeção do trabalho constatar situação de 
grave e iminente risco à saúde e/ou integridade física do trabalhador, com 
base em critérios técnicos, deverá propor de imediato à autoridade 
regional competente a interdição do estabelecimento, setor de serviço, 
máquina ou equipamento, ou o embargo parcial ou total da obra, 
determinando as medidas que deverão ser adotadas para a correção das 
situações de risco. 



• 28.3.1.1 Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, 
emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa 
será aplicada na forma do art. 201, parágrafo único, da CLT, conforme os 
seguintes valores estabelecidos: 

• Art. 201 - As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do 
trabalho serão punidas com multa de 3 (três) a 30 (trinta) vezes o valor de 
referência previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de 
abril de 1975 , e as concernentes à segurança do trabalho com multa de 5 
(cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o mesmo valor. (Redação dada pela Lei nº 
6.514, de 22.12.1977) 
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• 28.3.1.1 Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, 
emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa 
será aplicada na forma do art. 201, parágrafo único, da CLT, conforme os 
seguintes valores estabelecidos: 

• Art. 201 - As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do 
trabalho serão punidas com multa de 3 (três) a 30 (trinta) vezes o valor de 
referência previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de 
abril de 1975 , e as concernentes à segurança do trabalho com multa de 5 
(cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o mesmo valor. (Redação dada pela Lei nº 
6.514, de 22.12.1977) 
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Para o trabalho portuário, a gradação das multas é 
definida pelo anexo IA da NR 28. 



As multas são aplicadas por item, conforme o exemplo abaixo: 

Para a NR 09, considerando os 46 itens passíveis de 
serem fiscalizados (sem considerar os seus anexos), para 
uma empresa que não tem o PPRA, a multa pode variar 
de R$ 66.425,38 a R$ 191.150,67, a depender do número 
de colaboradores e histórico de fiscalização. 



GESTÃO DE SST COMO 
VALOR E 

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL E NÃO COMO 

OBRIGAÇÃO LEGAL 



Insanidade é continuar fazendo sempre 
a mesma coisa e esperar resultados 
diferentes... Albert Einstein 



PERGUNTAS??? 



Siga a Solucionares das redes sociais! 

Inscreva-se em nosso canal do youtube! 

Desafio de 01 vídeo por dia sobre dicas de SST 
durante todo o mês de outubro!!! 



Bônus: Lista de Obrigações de Saúde e Segurança 
do Trabalho divididas por segmento de atuação 

Baixe grátis! 

https://www.solucionaresgestao.com.br/obrigacoes-sst-esocial

